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Ata de Reunião Plenária Extraordinária do Conselho Regional de Farmácia do Estado do 

Pará - CRF/PA, realizada em vinte e cinco de março de dois mil e dezenove.xxxxxxxxxxxx 

 

Às catorze horas e vinte minutos do dia vinte e cinco de março de dois mil e dezenove, 1 

reuniu-se o Plenário do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará, na sala de 2 

reunião deste Conselho, sito à Avenida Almirante Barroso, 788 - Bairro Marco, município 3 

de Belém, Estado do Pará, para mais uma reunião Plenária Extraordinária, sob a 4 

Presidência do Dr. Daniel Jackson Pinheiro Costa, com a presença dos Diretores e 5 

Conselheiros Efetivos convocados Dr. Marcelo Brasil do Couto, Vice Presidente, Dr. Deick 6 

Rodrigues Quaresma, Secretário Geral e Dra. Maria da Conceição Dantas, Diretora 7 

Tesoureira e dos Conselheiros Efetivos Dres. Franklin Miranda Souza, José Ricardo dos 8 

Santos Vieira, João Henrique Vogado Abrahão e Maria de Nazaré Costa Santos Alencar, 9 

com ausência injustificada do Dr. José Eduardo Gomes Arruda. Presente os Drs. Brunno 10 

Garcia de Castro, advogado sócio da banca jurídica contratada para a defesa dos interesses 11 

do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará em demanda trabalhista promovida 12 

por Nelson Oliveira, Daniel Farias - advogado e sócio da banca de advogados que presta 13 

serviços jurídicos para o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará. Também 14 

presentes as funcionárias do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará, Alessandra 15 

Paula de Lima Soares, Assessora de Gabinete, Roberta Neves Costa, Assessora 16 

Farmacêutica, e Ana Carolina Mesquita, Assessora Jurídica. Item I: Abertura. Dr. Daniel 17 

Jackson Pinheiro Costa, Presidente do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará, 18 

deu boas vindas a todos os Conselheiros. Dando continuidade à pauta, passou ao Item II. O 19 

Dr. Daniel Costa informou que foi preciso convocar a reunião extraordinária para tomar 20 

ciência da ação trabalhista ajuizada por Augusto Nelson Carvalho Oliveira, cujo numero é o 21 

de 01116-43.2018.5.08.0008. Na ocasião, informou ao Plenário que não trouxe à baila os 22 

fatos que norteiam a referida lide, a fim de que se deliberasse sobre o parecer da comissão 23 

administrativa que concluiu pela necessária demissão por justa causa do obreiro em razão 24 

do grave ilícito cometido contra o erário público, pelo fato do mesmo, antes de qualquer 25 

decisão, ter ajuizado a demanda e buscado o Ministério Publico do Trabalho da 8a Região 26 

sob a alegação de que estaria sendo perseguido; e como em última audiência realizada nos 27 

autos do processo acima destacado, fora proposto pelo reclamante acordo trabalhista. 28 

Ressaltou que convocou o Plenário, pois não pode tomar essa decisão sozinho, 29 

considerando que ele não é o empregador do funcionário em questão, e sim o Conselho 30 

Regional de Farmácia do Pará. Passou a palavra ao Dr. Brunno Castro, para explanação do 31 

caso. Cumprimentou a todos e informou que no ano de dois mil e dezoito foi aberto um 32 

inquérito em razão de denúncia feita pelos funcionários Nelson Oliveira, Edvanete Pinto e 33 

Armando Pimentel alegando assédio moral e perseguição. À época, o Procurador do 34 

Ministério do Trabalho convocou o Presidente do Conselho Regional de Farmácia do 35 

Estado do Pará para tratar sobre o assunto, no qual, estranhamente deixou de dar a 36 

necessária observância que o caso requeria, notadamente quando fora demonstrado com 37 

nitidez, tratar-se de vedeta política, preocupando-se somente em propor um termo de 38 

ajustamento de conduta para que a autarquia federal acatasse as determinações impostas. 39 

Ainda nesta audiência, o Presidente informou que precisaria compartilhar o caso com sua 40 

Diretoria para, então, tomar uma decisão acerca do termo de ajustamento de conduta. O Dr. 41 
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Daniel Costa convocou a Diretoria do CRF-Pa para deliberar sobre o assunto, porém devido 42 

a compromissos assumidos anteriormente, tal reunião não foi possível. Assim, o Dr. Daniel 43 

Costa tomou providências junto ao Jurídico solicitando prazo para análise do termo de 44 

ajustamento de conduta elaborado e proposto pelo Procurador do Trabalho, porém o 45 

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará nunca obteve resposta quanto a este 46 

pleito. Fora explicitado que a lide trabalhista versa sobre a nulidade do processo de 47 

sindicância do qual responde o Sr. Augusto Nelson Carvalho Oliveira, nulidade de suposta 48 

justa causa aplicada, devolução de descontos salariais e suposto dano moral por 49 

perseguição, alcançando a vultosa quantia de R$ 297.364,88. Continuo discorrendo que o 50 

processo teve duas audiências, todas transferidas para que o mesmo emendasse a inicial, 51 

que impediam de se propor defesa visto que não dizia qual seriam os vícios na sindicância. 52 

Foi apresentada a defesa com os respectivos anexos, comprovando os procedimentos 53 

idôneos do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará, assim como o grave ato 54 

acometido pelo funcionário Augusto Nelson Carvalho de Oliveira. Contudo, na última 55 

audiência, o Sr. Augusto Nelson Carvalho de Oliveira que, conforme disposto no portal da 56 

transparência e outras graves provas enviadas ao Conselho pela classe farmacêutica, 57 

entregou atestado médico declarando que estava impossibilitado de trabalhar em 58 

determinado período, contudo o mesmo viajou para trabalhar em prol do Conselho Federal 59 

de Farmácia recebendo as diárias daquele órgão e o salário de seu empregador, no caso este 60 

Conselho Regional de Farmácia do Pará. E como a sindicância concluiu pela demissão por 61 

justa causa em virtude de cometimento do mais grave dos casos, a decisão precisava, 62 

obrigatoriamente, passar para o Plenário, porém como o funcionário Augusto Nelson 63 

Carvalho de Oliveira ajuizou a referida demanda, preferiu aguardar a decisão judicial onde 64 

se concluíssem que apropriar-se de erário publico não seria ato passível de justa causa, se 65 

acataria ou caso contrário, se submeteria ao plenário. Mas diante da proposta de acordo, 66 

necessário decisão a seguir: Que na última audiência realizada em 13/03/2019, foi proposto 67 

acordo nas seguintes bases, a saber: Anulação da justa causa e o Conselho Regional de 68 

Farmácia do Estado do Pará pagaria ao reclamante, o importe de R$ 5.000,00 (cinco mil 69 

reais) para quitar todos os pedidos constantes na petição inicial, sendo tal importe a título 70 

indenizatório, sem incidência de INSS. Ao final, conclui-se que a proposta precisa ser 71 

analisada da seguinte forma: o funcionário Augusto Nelson Carvalho de Oliveira demanda 72 

dizendo que o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará fez um processo de 73 

sindicância equivocado, onde utilizou o atestado médico para justificar ausências estando 74 

em outro local, recebendo verba do Regional e do Federal (diárias). Após a explanação, 75 

fora franqueada a palavra aos Conselheiros que formularam perguntas. A Dra. Nazaré 76 

Alencar questionou a ilicitude de se aceitar um acordo onde se autorizasse o servidor de 77 

locupletar-se de dinheiro público e que tal responsabilidade não poderia ser repassada ao 78 

Plenário e muito menos ao gestor público que soaria como conivência com um crime grave. 79 

O Dr. Brunno Castro disse que o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará não 80 

corre risco de reintegrar o Sr. Nelson Oliveira no quadro funcional, visto que não fora 81 

desligado da autarquia, o que esvazia os pedidos da ação. Dada a palavra à advogada 82 

interna, Dra. Ana Carolina Mesquita, esclareceu que o processo de sindicância foi 83 

tramitado, garantindo todos os direitos de ampla defesa - inclusive acerca de suas 84 

testemunhas indicadas pelo indiciado. Ressalta-se que uma testemunha foi impugnada por 85 

claramente haver relação de amizade e outra, não compareceu no dia da oitiva, tampouco 86 

justificou sua ausência - tudo devidamente transparente no processo. Não foi anexado 87 

nenhum laudo médico, nenhum comprovante de compra de medicamento em virtude de 88 

enfermidade, então a Comissão responsável constatou no portal da transparência do 89 

Conselho Federal de Farmácia que houve o repasse de verbas com diárias, tendo recebido 90 

tanto em sua viagem quanto por seu real empregador, este CRF-PA, quando o mesmo 91 

utilizou de um atestado médico para justificar as faltas do período e receber seu provento 92 

integralmente, quebrando a fidúcia das partes, apropriando-se indevidamente de erário 93 

público dentre outros aspectos. Então se opinou em relatório pela demissão por justa causa 94 

face a gravidade do ilícito. Explicou que o Presidente do Conselho Regional acatou o 95 

relatório da comissão e notificou o funcionário Nelson Oliveira para apresentar recurso 96 

junto ao Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará no prazo de trinta dias sem que, 97 
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mesmo podendo, tenha sido aplicada a justa causa e rescindindo o contrato de trabalho. 98 

Este, por sua vez, além de apresentar recurso ao Conselho Regional de Farmácia do Pará, 99 

também enviou, indevidamente, recurso ao Conselho Federal de Farmácia, porém este 100 

último órgão não possui competência para intervir neste processo. O Dr. Deick Quaresma 101 

informou que é preposto do Conselho de Farmácia do Pará nas audiências e disse que a 102 

juíza não está pedindo a nulidade do processo de sindicância e sim da justa causa que não 103 

fora aplicada, tanto e que o mesmo ainda “continua trabalhando” e questionou a questão 104 

dos descontos indevidos. O Dr. Brunno Castro disse que a proposta ofertada, em tese, não 105 

reconhece que as alegações suscitadas na inicial seriam verídicas e que se fosse por seu 106 

desejo como advogado seria ver o judiciário, através de uma sentença posicionar-se na 107 

referida ação e declarasse que “utilizar de atestado para justificar faltas, no afã de viajar 108 

para Brasília e receber diárias do Conselho Federal de Farmácia e retornar para receber do 109 

seu pagador, mediante dinheiro público seu salário integral não configuraria justa causa e 110 

que tal decisão balançaria as estruturas do TRT e do TST, pois estariam dando carta branca 111 

para o pior dos crimes” em um momento em que o Brasil clama contra a impunidade e os 112 

golpes contra a nação. O Dr. Henrique Vogado questionou quanto tempo levaria para o 113 

processo ser encerrado se o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará não aceitar 114 

essa proposta, sendo informado que, apesar de ser um caso relativamente simples, deverá 115 

levar um tempo considerável, pois se buscaria levar aos tribunais superiores uma sentença 116 

desfavorável. O Dr. Ricardo Vieira ressaltou que o Sr. Nelson Oliveira decidiu por si só 117 

ignorar o atestado médico para viajar para o Conselho Federal de Farmácia, mas por si só 118 

falhou duas vezes e o que está sendo analisado é a má fé de ter recebido verba pelo 119 

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará e pelo Conselho Federal de Farmácia. 120 

Se o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará aceitar a proposta, acha que seria 121 

um ataque contra os trâmites internos junto aos demais funcionários da autarquia. Que não 122 

se pode abrir mão do poder hierárquico do empregador em punir o fato grave assim como 123 

não se pode abrir mão de se dar validade ao processo de sindicância realizado, pois como 124 

todos sabem se trata se ato político a alegação de que foi vítima da gestão. Sabe-se que 125 

existe um cenário político atrás do caso, mas ainda assim permanece o fato de que houve 126 

uma infração grave e a administração, querendo ou não, deve respeito aos farmacêuticos e 127 

aos demais funcionários. O Dr. Daniel Costa disse que o entendimento que tem é que foi 128 

criada uma artimanha administrativa e judicial para campanha política dos opositores da 129 

gestão e mais uma vez disse que o empregador do funcionário Nelson Oliveira é o 130 

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará, não ele como pessoa física - a exemplo 131 

disto, todos os Diretores eventualmente assinam a carteira de trabalho dos funcionários, na 132 

sua ausência. Ressaltou que não há termo de cooperação técnica ou qualquer outro ato que 133 

o Conselho Regional seja obrigado a ceder gratuitamente seus funcionários ao Conselho 134 

Federal de Farmácia. O Dr. Franklin Souza fez suas considerações afirmando que acredita 135 

que o funcionário Nelson Oliveira deva responder pelos seus atos em todas as instâncias 136 

não abrindo mão da responsabilização, pois ele mesmo se colocou nessa situação, não foi 137 

ninguém que o induziu ou provocou isso. O Dr. Daniel Farias informou que tem ciência do 138 

caso, pois o processo de sindicância foi enviado ao seu escritório, para elaboração de 139 

parecer jurídico em análise do recurso apresentado pelo funcionário Nelson Oliveira. O Dr. 140 

Marcelo Brasil afirmou que não vê como acatar o acordo proposto, pois fere os princípios 141 

administrativos da autarquia e é a favor da suspensão. O Dr. Daniel Costa questionou 142 

individualmente se os Conselheiros estavam plenamente esclarecidos acerca da ação e, 143 

havendo unânime afirmativa, bem como finalizados os devidos esclarecimentos. O 144 

Presidente do Conselho de Farmácia do Pará colocou em votação acatar o acordo integral 145 

do juizado por este Plenário, sendo esta proposta rejeitada por unanimidade dos votos dos 146 

Conselheiros presentes, com abstenção do próprio Presidente, Dr. Daniel Costa. O Dr. 147 

Deick Quaresma, como preposto do Conselho Regional e ciente de todos os atos, alega que 148 

o processo de sindicância é transparente. Neste momento, todos os Conselheiros 149 

consideraram o processo de sindicância finalizado e pleno, tendo concluído que o mesmo 150 

foi devidamente realizado e está envolto de total legalidade conforme o provimento da 151 

Instrução Normativa CFF 01/99, tendo sido garantida a ampla defesa e contraditório e o 152 

devido processo legal. A Dra. Nazaré Alencar propôs aplicação de suspensão de quinze 153 
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dias. Posto isso, o Dr. Ricardo Vieira propôs suspensão de trinta dias. Colocado em 154 

votação, sendo favoráveis a primeira proposta, a própria Dra. Nazaré Alencar e o Dr. 155 

Marcelo Brasil do Couto. Foram favoráveis a segunda proposta o próprio Dr. Ricardo 156 

Vieira, Dr. Deick Quaresma, Dr. Henrique Vogado, Dr. Franklin Souza e Dra. Conceição 157 

Dantas. O Dr. Daniel Costa, Presidente, não votou pois não houve empate. Sendo assim, 158 

ficou deliberada por maioria de votos (cinco a dois) a proposta de suspensão de trinta 159 
dias de acordo com o Art. 474 da CLT. Também restou deliberado por unanimidade a 160 

título de proposta de conciliação, a devolução de valor ao erário público por parte do 161 

funcionário Nelson Oliveira, dos valores ilegais e indevidamente recebidos a título de 162 

salários provenientes do período em que utilizou de atestado médico para viajar e 163 

trabalhar para outrem, no montante de R$1.913,99 (hum mil novecentos e treze reais 164 

e noventa e nove centavos), de acordo com os dias de afastamento do mesmo no 165 

período de primeiro a quinze de dezembro de dois mil e dezessete, considerando os 166 

princípios administrativos da autarquia e a prática do ato faltoso dotado de relevante 167 

gravidade não se pode deixar de aplicar penalidade, sob pena de responsabilidade ao 168 
gestor público. O Dr. Franklin Souza reiterou o questionamento anteriormente feito pelo 169 

Dr. Deick Quaresma, acerca dos descontos indevidos dos quais o funcionário Nelson 170 

Oliveira alega. O Dr. Brunno Castro esclareceu que, na verdade, tratava-se de não 171 

cumprimento de meta de produtividade de fiscalização, conforme resolução do Conselho 172 

Federal de Farmácia que estipula meta mínima por dia. O que aconteceu 173 

administrativamente no Conselho de Farmácia, foi apenas o lançamento equivocado do 174 

termo "faltas" no holerite do funcionário ao invés de "descontos", fato este amplamente 175 

elucidado ao funcionário mediante os questionamentos que o mesmo havia feito na época. 176 

Assim, também foi deliberado pelo pagamento do valor de dois mil reais a título do item 177 

5.16 quanto a "descontos indevidos”. Por fim, o Plenário autoriza, para encerramento 178 

da ação proposta o seguinte: o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará 179 

aceita por unanimidade pagar ao reclamante por mera liberalidade, o importe de 180 

R$2.000,00 (dois mil reais) de título indenizatório, em cinco dias úteis mediante 181 

depósito judicial, quitando todos os pedidos constantes na petição inicial. Por 182 

unânimes votos também determina-se que o Dr. Deick Rodrigues Quaresma, Diretor 183 

Secretário Geral e preposto do CRF-PA possui alçada limítrofe ao que fora debatido 184 

no Plenário autorizado a negociar contra-proposta desde que seja garantido o valor 185 
de punição. O Dr. Brunno Garcia de Castro se obrigou a levar a presente proposta ao MM. 186 

Juízo da 8a Vara Trabalhista, solicitando e sendo autorizado anexar a presente ata. O Dr. 187 

Daniel Costa informou lamentar o caso do funcionário, mas disse que a justiça deve ser 188 

feita, pois o mesmo não tem medido esforços para difamar a imagem do Conselho de 189 

Farmácia do Pará nas redes sociais e até mesmo no seu próprio expediente de trabalho, 190 

usando de sua autoridade em inspeções para falar mal da gestão, sendo de sabença geral 191 

quem está por trás de tais manobras. Não havendo mais o que tratar às dezesseis horas e 192 

trinta minutos foi encerrada a reunião plenária extraordinária, e eu, Deick Rodrigues 193 

Quaresma, Secretário Geral, lavro a presente ata que, depois de lida e aprovada, será 194 

assinada nos termos da lei. 195 


